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A C Ó R D Ã O

HABEAS  CORPUS  Nº  2014369-83.2014.815.0000  –  1ª  Vara  da
Comarca de Guarabira/PB
RELATOR: José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz de Direito convocado para
substituir o Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Jailton Chaves da Silva (OAB/PB 11.474)
PACIENTE: Loyziane dos Santos Silva

HABEAS  CORPUS. TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES E POSSE ILEGAL DE ARMA
DE  FOGO  DE  USO  RESTRITO.  PRISÃO  EM
FLAGRANTE.  CONVERSÃO  EM  PREVENTIVA.
PEDIDO  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA  NÃO
APRECIADO.  NEGATIVA  DE  AUTORIA.
INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE APONTADA
COMO  COATORA  NOTICIANDO  O
CONHECIMENTO  E  INDEFERIMENTO  DO
PLEITO.  ARGUMENTO  SUPERADO.
PREJUDICIALIDADE  DA  ORDEM
QUANTO A ESTE FUNDAMENTO. DECISÃO
SUFICIENTEMENTE  ALICERÇADA  NA
EXIGÊNCIA  DE  PRESERVAR  A  ORDEM
PÚBLICA. INSUBSISTÊNCIA DO PEDIDO. NÃO
CONFIGURAÇÃO.  MANUTENÇÃO DA  PRISÃO
CAUTELAR.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA. ORDEM
DENEGADA.

1. Recomenda a norma penal que a prisão
preventiva  decretada  pela  segurança  da
ordem  pública  esteja  consubstanciada  na
prevenção  de  reprodução  de  fatos
criminosos, bem assim para conveniência da
instrução criminal e aplicação da lei penal. 

2.  A  alegação  de  negativa  de  autoria  diz
respeito  ao  mérito,  impossível  de  ser
analisada na via estreita do habeas corpus.

3.  “As  condições  pessoais  favoráveis  do



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

recorrente – primariedade, bons antecedentes,
residência  fixa  e  atividade  lícita  –  não  são
garantidoras de eventual direito de liberdade
quando  outros  elementos  constantes  nos
autos recomendam a sua custódia cautelar”.

V I S T O S, relatados e discutidos estes autos de habeas
corpus, acima identificados, 

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal  do Tribunal de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  julgar  prejudicada  a
ordem,  quanto  à  ilegalidade  por  ausência  de  apreciação  do  pedido  de
liberdade provisória, e denegá-la quanto aos demais fundamentos. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  ordem  de  habeas  corpus,  com  pedido  de
liminar, impetrada por Jailton Chaves da Silva (OAB/PB 11.474), em favor de
Loyziane dos Santos  Silva,  qualificada inicialmente,  alegando,  para  tanto,
suposto constrangimento ilegal proveniente do Juízo da Comarca de Serraria,
o qual decretou a prisão preventiva da paciente, e do Juízo da Comarca de
Guarabira/PB, por não haver apreciado o pleito de liberdade provisória (fls.
2-5).

Inicialmente,  verificou-se  que  a  prisão  preventiva  fora
decretada pelo Juiz Plantonista da Comarca de Serraria, contudo, o processo
foi  distribuído  à  1ª  Vara  da  Comarca  de  Guarabira/PB,  competente  para
apreciar e julgar o feito, local onde ocorreu o delito.

Dessume-se dos autos, em suma, que a paciente foi presa
em flagrante, no dia 23 de dezembro de 2014, juntamente com Venancio
Galdino dos Santos e Bruno Simão da Silva, acusada da prática delituosa
prevista nos arts. 33 da Lei n° 11.343/06 e 16 da Lei n° 10.826/03.  A
segregação  cautelar  foi  decretada  no  dia  seguinte  com  fundamento  na
garantia da ordem pública.

O impetrante aduz que manejou requerimento de liberdade
provisória na data de 26.12.2014, perante o Juiz Plantonista da Comarca de
Guarabira,  contudo,  o  mesmo  não  conheceu  do  pleito  alegando  que  a
decretação  da  prisão  preventiva  já  havia  sido  consumada  pelo  Juiz
Plantonista de Serraria, configurando, assim, constrangimento ilegal ao seu
direito de ir e vir.

Alega a impetração que a paciente é primária, apresenta
bons antecedentes, possui residência fixa e é mãe de família.
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Ao final, requer a concessão da ordem, em liminar, para que
a paciente seja posta em liberdade, com a imediata expedição de alvará de
soltura.

Solicitadas  as  informações  de  praxe,  estas  foram
devidamente prestadas, tendo o juiz dito que manteve o decreto preventivo,
por entender que  “ainda se encontram presentes os motivos autorizadores
da clausura decretada, não demonstrando o paciente qualquer fato novo que
pudesse modificar a situação de afronta à garantia da ordem pública, sem se
mostrando  as  medidas  cautelares  alternativas  à  prisão,  suficientes  e
adequadas à prevenção e repressão do crime” (fls. 52-53).

Liminar indeferida (fls. 64/65).

Instada a se pronunciar,  a douta Procuradoria  -Geral  de
Justiça  lançou  parecer  para  julgar  prejudicado  o  writ,  quanto  à  alegada
ilegalidade por ausência de apreciação do pedido de liberdade provisória, e
pela denegação da ordem quanto aos demais fundamentos (fls. 67/73).

Vieram-me os autos  conclusos,  pelo  que determinei  que
fossem postos em mesa para julgamento (fls. 76).

É o Relatório.

VOTO

Tenciona  a  impetração  mandamental  o  deferimento  do
remédio heróico, sob o pálio do patente constrangimento ilegal sofrido pelo
paciente.

A  defesa almeja a  revogação da  prisão  preventiva  sob a
alegação de negativa de autoria nos crimes de tráfico de entorpecentes e posse
ilegal de arma de fogo de uso restrito. A paciente afirmou que somente foi à
cidade de Guarabira para encontrar com a pessoa de prenome Erik, com
quem mantivera contato telefônico, e não tem nada a ver com o material
apreendido.

Depreende-se dos documentos acostados aos autos, que  a
polícia  teve  conhecimento  que  no  Conjunto  do  Mutirão,  na  Comarca  de
Guarabira, pessoas das cidades de Mulungu, Santa Rita, Sapé e Alagoinha,
juntamente com moradores locais, estariam praticando tráfico de drogas a
mando  dos  traficantes  conhecidos  por  “Neguinho  de  Mulungu”  e
“Vaquerinho”,  que se encontram cumprindo pena.  As  informações  davam
notícia das possíveis casas nas quais as drogas e armas eram escondidas, e
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em  ato  contínuo  as  polícias,  militar  e  civil,  saíram  em  diligência  e
apreenderam na residência de Venancio Galdino dos Santos, drogas e uma
espingarda calibre 12, e a paciente se encontrava fazendo a segurança do
imóvel de número 70, juntamente com Bruno Simão da Silva e o menor
Anderson Pereira de Souza, onde foram encontrados arma de fogo, “crack”,
maconha e duas balanças sendo uma de precisão. 

A  douta magistrada  atuante na 1ª  Vara da  Comarca de
Guarabira/PB, ao prestar informações esclareceu que: 

“Manejado  o  pedido  de  revogação  da
segregação  cautelar,  este  Juízo  manteve  o
decreto preventivo, por entender que ainda se
encontram presentes  os  motivos  autorizadores
da  clausura  decretada,  não  demonstrando  o
paciente  qualquer  fato  novo  que  pudesse
modificar  a  situação  de  afronta  à  garantia  da
ordem pública, nem se mostrando as medidas
cautelares  alternativas  à  prisão,  suficientes  e
adequadas à prevenção e repressão do crime.”

Dessa forma, resta prejudicada a alegação de ilegalidade
da medida constritiva em razão do não conhecimento do pedido de liberdade
provisória pelo juízo acima referido.

Nesse caminhar, acertadamente a decisão que indeferiu o
pedido de liberdade provisória da paciente,  bem como a que decretou a
segregação  cautelar,  quando  ficou  demonstrada  a  imprescindibilidade  da
manutenção do cárcere cautelar em seu desfavor, pois foi fundamentada a
teor do citado art.  312 do CPP, em especial,  para da garantia da ordem
pública.

Observa-se  que  a  decisão  denegatória  do  pleito  de
revogação da prisão cautelar expôs o delito  cometido,  ressaltando que a
acusada,  ora  paciente,  agia  em  conjunto  com  outras  pessoas,  e  que  o
“esquema criminoso” foi descoberto em pleno funcionamento, demonstrando
a  gravidade  da  prática  criminosa,  e  a  necessidade  de  manutenção  da
custódia cautelar para fazer cessar as ações delituosas e o desmantelamento
do  grupo.  Ressaltou,  ainda,  que  inexiste  nos  autos  documentos  que
comprovem a imprescindibilidade da requerente de prestar cuidados ao filho
menor.

Por  oportuno,  vale  transcrever  o  posicionamento  do
Supremo Tribunal Federal, que explicita:
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“[...]  a  prisão  cautelar  com  fundamento  na
garantia  da  ordem  pública  ressai  legítima
quando evidenciada a necessidade de cessar a
atuação  de  organização  criminosa  constituída
para a disseminação reiterada de drogas”. (HC
122.911-AgR/RS, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma,
DJe de 24.10.2014) 

Em  outra  deixa,  é  de  se  por  em pauta  o  princípio  da
confiança, pois não se deve perder de vista que o juiz do processo dispõe
normalmente de elementos mais seguros à formação de uma convicção em
torno da necessidade da manutenção da prisão em flagrante (RTJ 91/104),
até porque a proximidade dos fatos e das provas lhe confere, efetivamente, a
faculdade de ser  quem melhor pode aferir  a ocorrência de circunstâncias
ensejadoras de determinadas medidas.

Assim, quando não é o interesse individual da vítima que o
Estado  procura  preservar  mas,  sim,  o  interesse  público,  é  necessária  a
custódia  cautelar,  em  favor  do  interesse  da  garantia  da  ordem  pública,
resguardando o risco de que, em liberdade, a paciente possa contribuir para
o fomento de tal prática delituosa. 

Pelas  exposições  fáticas  e  jurídicas  acima  esboçadas,
aliadas,  ainda,  aos  elementos  convincentes  insertos  no  presente  caderno
processual, não há como acolher a pretensão mandamental.

A respeito:

“[...] V. No caso, o Decreto prisional encontra-se
devidamente  fundamentado  em  dados
concretos extraídos dos autos, que evidenciam
de  forma  inconteste  a  necessidade  e  a
justificativa  da  prisão  cautelar  imposta  ao
paciente,  especialmente  no  que  concerne  à
manutenção  da  ordem  pública,  em  razão  da
elevada quantidade de entorpecente (41,18 kg
de  cocaína)  e  a  configuração,  em  tese,  de
organização  criminosa,  circunstâncias  que
denotam a prática habitual do crime de tráfico
de drogas. Habeas corpus não conhecido. (STJ;
HC 307.383; Proc. 2014/0273965-5; SP; Quinta
Turma; Rel. Min. Felix Fischer; DJE 17/03/2015)

“[...]  O juiz de primeiro grau, ao converter a
prisão em flagrante do paciente em preventiva,
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embora tenha feito um discurso genérico acerca
dos malefícios das drogas à sociedade como um
todo  (em  especial  aos  usuários)  e  das
expectativas  da  população  a  respeito  das
decisões  judiciais,  acrescentou  fundamentos
concretos  à  decisão,  tendo  salientado  que
"leonardo trazia consigo duas pedras de crack,
bem  como  16  (dezesseis)  cápsulas  do  tipo
eppendor  contendo  material  de  cor  branca
aparentando ser [coca/edna], além da quantia
de R$ 120,00 (cento e vinte reais)". 4. Tendo
sido  apontados  elementos  que  evidenciam  a
gravidade concreta do delito em tese cometido,
com base em argumentos idôneos e diversos do
tipo  penal  violado,  é  devida  manutenção  da
custódia preventiva para a garantia da ordem
pública, notadamente em razão da natureza da
substância  entorpecente  apreendida.  Crack,
dotada  de  elevados  poderes  viciante  e
alucinógeno.”  (STJ;  HC  308.363;  Proc.
2014/0286815-0; SP; Sexta Turma; Rel. Desig.
Min. Rogério Schietti Cruz; DJE 12/03/2015) 

No que pertine ao argumento de negativa de autoria, onde
o impetrante alega que a paciente não tinha praticou o delito, apenas estava
próxima a casa onde foram apreendidas as drogas e arma, destaco que o
procedimento que rege a ação de habeas corpus não permite a análise de
matéria que exige exame aprofundado de provas, como é o caso dos autos,
consoante jurisprudência abaixo transcrita.

“HABEAS  CORPUS.  PENAL  E  PROCESSUAL
PENAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  EXCESSO  DE
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. MATÉRIA NÃO
ANALISADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  CONCESSÃO  DE
LIBERDADE  PROVISÓRIA  CALCADA  NA
NEGATIVA  DE  AUTORIA.  REVOLVIMENTO  DA
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.
INADMISSIBILIDADE.  PRISÃO  PREVENTIVA.
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  EXPRESSIVA
QUANTIDADE  DE  DROGA  APREENDIDA
(APROXIMADAMENTE  TRÊS  TONELADAS  DE
MACONHA).  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.
INEXISTÊNCIA. 1.  Mostra-se inviável  a análise,
diretamente por esta corte, do alegado excesso
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de prazo na formação da culpa, tendo em vista
que essa matéria não foi analisada pelo tribunal
de origem, sob pena de, assim o fazendo, incidir
na  indevida  supressão  de  instância.  2.  A
pretensão de concessão de liberdade provisória
calcada na negativa de autoria não é passível de
análise  em  tema  de  habeas  corpus,  por
demandar  amplo  reexame  do  conjunto  fático-
probatório,  providência incompatível com o rito
célere  e  sumário  do  presente  remédio
constitucional.  3.  As  prisões  cautelares  são
medidas  de  índole  excepcional,  somente
podendo  ser  decretadas  ou  mantidas  caso
demonstrada,  com  base  em  elementos
concretos,  a  efetiva  imprescindibilidade  de
restrição à liberdade de locomoção, nos termos
de um dos fundamentos autorizadores previstos
no  art.  312 do  código  de  processo  penal,  sob
pena de violação do princípio  constitucional da
presunção  de  não  culpabilidade.  4.  Não  há
constrangimento  ilegal  quando  apontados
elementos concretos ensejadores da necessidade
da custódia cautelar para a garantia da ordem
pública,  em  razão  da  gravidade  concreta  do
delito de tráfico de drogas, bem evidenciada pela
expressiva quantidade de droga apreendida com
a organização criminosa à qual supostamente o
paciente  está  ligado.  5.  Recurso  parcialmente
conhecido  e,  na  parte  conhecida,  improvido.
(STJ; RHC 40.321; Proc. 2013/0276678-5; SP;
Sexta  Turma;  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior;
DJE 21/10/2013)

“HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE
ENTORPECENTES E PORTE ILEGAL DE ARMA DE
FOGO DE USO PERMITIDO. INDEFERIMENTO DO
PEDIDO DE LIBERDADE PROVISÓRIA. PROVA DA
MATERIALIDADE.  INDÍCIOS  DE  AUTORIA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. PENA MÁXIMA
COMINADA  SUPERIOR  A  QUATRO  ANOS.
CUSTÓDIA  CAUTELAR  LEGALMENTE
AUTORIZADA. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA
DE  MÉRITO  DA  AÇÃO  PENAL.  DISCUSSÃO
INCABÍVEL NESTA VIA ESTREITA. 1. Não há falar
em constrangimento ilegal quando a decisão de
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indeferimento do pedido de liberdade provisória
encontra-se  devidamente  fundamentada  na
prova da materialidade, em indícios de autoria e
para a garantia da ordem pública. 2. Também a
pena  máxima  cominada  ao  tráfico  de
entorpecentes  autoriza  a  custódia  cautelar  do
paciente.  3.  Na  via  estreita  do  habeas  corpus
mostra-se incabível discussão acerca da negativa
de autoria, pois a necessária dilação probatória
não é comportada pelo rito célere caracterizador
do  remédio  heroico.  V.  V.  1.  A  doutrina  e
jurisprudência  entendem  que  toda  e  qualquer
espécie de prisão, antes do trânsito em julgado
da  sentença  condenatória,  tem  natureza
cautelar,  o  que  significa  dizer,  deve  estar
devidamente  comprovada a  necessidade de  tal
restrição  da  liberdade.  2.  Ordem  concedida.
(TJMG; HC 1.0000.13.074166-3/000;  Rel.  Des.
Adilson  Lamunier;  Julg.  22/10/2013;  DJEMG
25/10/2013)

A ação penal de habeas corpus não pode ser desvirtuada
para adentrar no universo da prova, objetivando apreciar tese defensiva de
recusa de autoria delitiva por suposta prática de crimes de tráfico de drogas e
posse ilegal de arma de fogo de uso restrito, remetendo o debate para a ação
penal de conhecimento, já que possui rito célere e destinação específica de
tutela da liberdade de locomoção.

Ademais,  salienta  o  impetrante,  além  dos  pontos
refutatórios acima debatidos, que a paciente possui todos os requisitos para
responder a ação penal em liberdade,  por ser primária, bons antecedentes,
residência fixa e mãe de família.

Todavia, consoante entendimento dos Tribunais Superiores,
as  condições  subjetivas  favoráveis  do  paciente,  tais  como,  primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a custódia cautelar,
quando presentes os seus pressupostos legais, como se verifica no caso em
tela. Vejamos:

“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 2.
Homicídio duplamente qualificado tentado. 3. Réu
não  localizado  nos  endereços  constantes  dos
autos para ser citado. Suspensão do processo e
do curso do prazo prescricional.  Prisão cautelar
decretada em sede de recurso em sentido estrito
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interposto  pelo  Ministério  Público  do  Distrito
Federal e Territórios. 4. Acusado foragido desde
2009. Nítida intenção de furtar-se à aplicação da
lei penal. 5. A jurisprudência do STF consolidou-
se no sentido de que a fuga do réu do distrito da
culpa  justifica  o  decreto  ou  a  manutenção  da
prisão (HC 106.816/PE, rel. min. Ellen Gracie, DJe
20.6.2011). 6. A gravidade in concreto do delito
acrescida  da  fuga  justificam  a  manutenção  da
custódia  cautelar.  7.  Primariedade,  bons
antecedentes do réu, residência fixa e ocupação
lícita, por si sós, não afastam a possibilidade da
prisão  preventiva.  Precedentes.  8.  Ausência  de
constrangimento  ilegal.  Recurso  ordinário  em
habeas corpus a que se nega provimento. (STF;
RHC 124.486; DF; Rel. Min. Gilmar Mendes; Julg.
13/02/2015; DJE 19/02/2015; Pág. 46)

“PENAL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ORDINÁRIO
EM  HABEAS  CORPUS.  ORGANIZAÇÃO
CRIMINOSA.  MODUS  OPERANDI.  CESSAÇÃO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  NECESSIDADE.
REQUISITOS DO ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. [...] 6. As condições subjetivas
favoráveis da recorrente, tais como primariedade,
bons  antecedentes,  residência  fixa  e  trabalho
lícito, por si sós, não obstam a sua segregação
cautelar,  quando  presentes  os  requisitos  legais
para  a  decretação  da  prisão  preventiva.
Precedentes.  7.  Recurso  ordinário  desprovido.”
(STJ;  RHC 50.650; Proc.  2014/0186538-8; RS;
Quinta  Turma;  Rel.  Min.  Gurgel  de  Faria;  DJE
12/03/2015) 

Por  tais  considerações,  julgo  prejudicada a  ordem,
quanto  à  ilegalidade  por  ausência  de  apreciação  do  pedido  de  liberdade
provisória, e denego pelos demais fundamentos.

É o meu voto.

Presidiu  ao julgamento,  o  Desembargador  Joás  de  Brito
Pereira Filho, dele  participando, com voto,  além de mim, Relator,  Marcos
William  de  Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o
Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos). 
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Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador Justiça.  

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de março do ano de 2015.

João Pessoa, 24 de março de 2015

José Guedes Cavalcanti Neto
          - Juiz convocado -
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